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Ano XIX 

Nº. 201
07 e 13 de agosto 
de 2006

Na quinta-feira, dia 
03.08, uma Assem-
bléia do Sindsep-DF 

discutiu a situação das Me-
didas Provisórias 295, 301, 
302 e 304, que o governo 
enviou ao Congresso no úl-
timo dia do prazo legal.

As relatoras que já rece-
beram a Condsef em audi-
ência, deputadas Marian-
gela Duarte (PT-SP) e Ma-
ria Helena (PSB-RR), mani-
festaram seu apoio às rei-
vindicações da categoria, 
apresentadas na forma de 
emendas às MPs. No en-
tanto, foi lembrado pelas 
assessorias que toda emen-
da que aumente gastos seria 
inconstitucional, pois avan-
ça em prerrogativa do po-
der executivo e poderia ser 
vetada ou ser alvo de Ação 
Direta de Inconstitucionali-
dade (Adin).

Diante disso, uma ques-
tão se coloca: limitaremos 
nossa luta somente às mu-

danças que não impliquem 
aumento de gastos, adiando 
as reivindicações mais im-
portantes para 2007? Ou 
mantemos o conjunto das 
reivindicações que motiva-
ram as mobilizações e gre-
ves de 2005 e 2006 e exi-
gimos já, agora, imediata-
mente, que o governo en-
contre com os parlamen-
tares solução para proble-
mas que não fomos nós que 
criamos?

Inconstitucional 
é a miséria, 

inaceitável é o caos!
A Assembléia do Sind-

sep-DF respondeu de for-
ma unânime a essa ques-
tão: vamos nos dirigir for-
malmente ao governo e 
aos parlamentares exigin-
do o atendimento de todas 
as reivindicações. Antes de 
mais nada, trata-se de uma 
questão política: continuar 
beneficiando os banqueiros, 

latifundiários e multinacio-
nais ou atender aos servi-
dores, investir nos serviços 
públicos, gerar empregos e, 
assim, afastar o caos que já 
ameaça o país?

A mobilização é perma-

nente. Ativos, aposentados 
e pensionistas, servidores 
e servidoras de todos e de 
cada um dos órgãos públi-
cos estão convocados en-
viar emails aos parlamenta-
res, acompanhar a tramita-

ção das MPs na Câmara dos 
Deputados e manter firme 
a mobilização em seus lo-
cais de trabalho. Nos perío-
dos de votação das MPs, os 
servidores ocuparão os cor-
redores do Congresso.

Senhores Deputados, Senhor Presidente da República:
Atendam todas as nossas reivindicações!

Votação da MP 295 adiada para setembro
De 1 a 3 de agosto havia quorum no Congresso, mas nenhuma votação ocorreu 

por falta de acordo entre o governo e oposição. O impasse acabou impedindo a vo-
tação da MP 295, que trata das carreiras do Banco Central e Ciência e Tecnologia, 
cujo relator é o deputado Paulo Pimenta (PT-RS). A medida precisa ser votada até o 
dia 26 de setembro, para que não perca sua vigência.

A previsão é que a MP 295 seja votada no próximo “esforço concentrado”, marca-
do para os dias 4, 5 e 6 de setembro. Nesse momento, ela será a terceira MP a obs-
truir a pauta, de um total que chegará a 22.

Depois de setembro, a próxima sessão ordinária da Câmara está prevista para a 
primeira semana de outubro, depois das eleições, quando deverão entrar na pauta 
as MPs 301, 302 e 304. O prazo para os parlamentares apresentarem emendas às 
medidas já terminou e, ao todo, elas somam 415. O relator de cada uma das MPs é 
o único que pode acolher novas emendas e incluí-las no Projeto de Lei de Conver-
são (PLV), por isso o esforço para discutir as propostas dos servidores com os relato-
res. A MP 302 é a única que continua sem relator.

Força-tarefa para 
a Cultura

Outra decisão foi con-
vocar os servidores do Mi-
nistério da Cultura e órgãos 
ligados para uma força-ta-
refa que vai atuar no par-
lamento. O objetivo é ga-
rantir os recursos necessá-

Aposentados reforçam luta no Congresso
Em 25.07, aposentados e pensionistas também já haviam se reunido e decidido 

reforçar a luta no Congresso Nacional pela aprovação das emendas às MP 301 e 
304. Eles formaram uma comissão que irá ajudar na mobilização para acompanhar 
os trabalhos na Câmara dos Deputados, em especial de 4 a 6 de setembro, durante 
mais um “esforço concentrado” do Congresso. Os aposentados e pensionistas que-
rem garantir o respeito à Constituição Federal com emenda que estabelece a pari-
dade. Também vão lembrar aos parlamentares que aposentados e pensionistas são 
parte da classe trabalhadora e merecem ter seus direitos respeitados.

Em 03.08, por una-
nimidade, os servidores 
decidiram se dirigir ao 
governo e ao Congres-
so para reafirmar todas 
as reivindicações que a 
categoria já apresentou 
como emendas (veja o 
EG 200). Portanto, não 
será aceito o argumento 
da “inconstitucionalida-
de” para nenhuma delas.

Outros pontos apro-
vados são: a) Plano de 
Carreira dos servido-
res da Advocacia-Ge-
ral da União (AGU); e b) 
no Itamaraty, a extensão 
ao pessoal do PCC/PGPE 

dos valores remuneratórios 
concedidos aos oficiais e 
assistentes de chancela-
ria na MP 302. Essas pro-
postas serão encaminha-
das à Condsef para conso-
lidação e apresentação no 
Congresso.

Resoluções da Assembléia do Sindsep

Carta a Lula
A assembléia também 

reafirmou a independência 
do sindicato em relação a 
todos os partidos e gover-
nos. A independência se 
materializa na defesa das 
reivindicações da catego-
ria, que estão expressas na 
Carta Aberta ao Presidente 

Lula, aprovada no 12° Con-
gresso do Sindsep, em mar-
ço, que pergunta “para quê 
um segundo mandato? Para 
atender nossas reivindica-
ções ou para continuar be-
neficiando os grandes em-
presários nacionais e multi-
nacionais?”

rios à implantação do Pla-
no Especial de Cargos do 
MinC. A mobilização in-
tegra a luta geral para ga-
rantir recursos para 2007, 
tanto na Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) 
quanto na Lei Orçamen-
tária Anual (LOA).
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O resultado da terceirização e 
da municipalização (1)

Funasa sem serviço médico

Desde 2001, a “máfia 
dos sanguessugas” 
teria movimentado 

cerca de R$ 110 milhões, 
segundo a Polícia Federal. 
A existência desse “esque-
ma”, como de outros, era fa-
cilitada pelo desmonte do 
serviço público e pela trans-
ferência para empresas con-
tratadas ou terceirizadas, de 
funções vitais. No escânda-

lo das ambulâncias, a pes-
soa que fazia a ligação com 
o Ministério da Saúde não 
era servidora e sim nomea-
da com DAS, sem concur-
so público e, portanto, sem 
responsabilidade de servi-
dora pública, para exercer 

“função de confiança”. 
Em nome do Sindsep-DF 

e demais sindicatos filiados, 
a Condsef encaminhou ofí-

cio à Presidência da Repú-
blica e aos Ministérios da 
Justiça e da Saúde cobran-
do esclarecimentos em rela-
ção ao escândalo das frau-
des em licitações públicas 
e exigindo a realização de 
concursos públicos para su-
primir as terceirizações.

Com a terceirização do 
serviço público, o governo 
gastou este ano R$ 415 mi-

lhões. Em 2005, foram R$ 
110 milhões, numa situação 
em que, muitas vezes, os 
terceirizados não recebem 
FGTS, 13º salário, férias, en-
tre outros direitos. Em defe-
sa do serviço público e dos 
direitos trabalhistas, o Sind-
sep-DF cobra a realização de 
concurso público para as fun-
ções realizadas por terceiros. 
Voltaremos ao assunto.

5 x 3 contra 
a Reforma 
Administrativa 
no STF 

A Emenda Constitucio-
nal 19/98 (Reforma Admi-
nistrativa), herança do go-
verno FHC, pode ser der-
rubada no Supremo Tribu-
nal Federal. A substituição 
do regime jurídico único 
para os servidores públi-
cos por regimes jurídicos 
múltiplos está sendo ques-
tionada pela Ação Direta 
de Inconstitucionalidade 
(Adin) nº 2135 ajuizada em 
98, pelos partidos PT, PDT, 
PC do B e PSB. 

A Adin já recebeu cin-
co votos favoráveis (minis-
tros Néri da Silveira, Eros 
Grau, Carlos Aires Bri-
to, Sepúlveda Pertence e 
Ellen Gracie) e três votos 
contrários (ministros Ri-
cardo Lewandowski, Nel-
son Jobim e Gilmar Men-
des). Como o ministro Ce-
zar Peluso pediu vistas da 
Adin, no dia 22.06, a deci-
são está suspensa, até que 
ele apresente seu voto. 
Também faltam votar os 
ministros Marco Aurélio e 
Celso de Mello.

A Reforma Administra-
tiva retirou 56 direitos dos 
servidores federais, aca-
bou com a estabilidade no 
serviço público, permitiu a 
contratação sem concur-
so público e quebrou con-
tratos de trabalho. Mais de 
cinco milhões de servido-
res nas esferas federal, es-
tadual e municipal foram 
atingidos pelos efeitos ne-
gativos da emenda.

Reintegração dos anistiados
Em ofício de 25.07, a Condsef, a pedido da Co-

missão de Anistiados do Sindsep-DF, solicitou uma 
audiência com o diretor do Departamento de Co-
ordenação e Controle das Empresas Estatais (DEST), 
Eduardo Carvos Scaletsky. A audiência é uma for-
ma de pressionar a edição da Portaria que abre va-
gas e disponibiliza recursos orçamentários para a 
reintegração dos servidores anistiados. A Compa-
nhia Nacional de Abastecimento (Conab) e o Mapa 
já apresentaram um pedido formal para a reintegra-
ção dos anistiados.

Bacen marca encontro nacional
O Sintbacen (Sindicato dos Técnicos do BC) e o Sind-

sep-DF estão ultimando os preparativos para convocar o 
Encontro Nacional dos Servidores do Banco Central, que 
deverá ser realizado em setembro. No temário, está pre-
vista a apresentação de propostas relativas à organização 
sindical, plano de carreiras, o papel do Banco Central na 
sociedade e campanha salarial, entre outras questões.

Mandado de 
Segurança 
aguarda 
decisão do juiz

O Mandado de Segu-
rança para ampliar o pra-
zo de opção para perma-
nência no Plano de Clas-
sificação de Cargos (PCC) 
aguarda despacho do juiz 
Nalber Pontes de Almeida, 
da 4ª Vara da Justiça Fe-
deral. O Mandado foi im-
petrado pelo Sindsep-DF 
no dia 28.07. O objetivo é 
que o prazo passe a con-
tar após a MP ser conver-
tida em Lei.

DNIT lança campanha salarial 

1º FEMSP – eliminatória 
Sexta-feira – 18.08 – 18h30 

Auditório do Sindsep-DF

Sem remédios e equi-
pamentos de primeiros-so-
corros, o serviço médico da 
Fundação Nacional de Saú-
de (Funasa) assistiu, há um 
mês, em suas dependências, 
a morte do senhor Cairo Vi-
lela dos Reis (57), vítima de 
ataque cardíaco. As con-
dições do serviço médico 
da Funasa foram discutidas 
pelo Sindsep-DF em inúme-

ras audiências com dirigen-
tes do órgão. Mas, as direto-
rias são trocadas e o proble-
ma continua. Como a maio-
ria dos servidores e funcio-
nários do órgão lidam, qua-
se que diariamente, com 
material tóxico, o Servi-
ço Médico é indispensável. 
Quando necessário, esses 
profissionais são transporta-
dos em veículos particulares 
para hospitais próximos. No 
dia 11.06, o diretor adminis-
trativo da Funasa, informou 
ao Sindsep-DF que já exis-
te uma licitação prevendo a 
compra de equipamentos e 
remédios (foto). Continuare-
mos acompanhando.

Em assembléia nacional na segunda-feira, dia 31.07, 
os servidores do Departamento Nacional de Infra-Es-
trutura de Transportes (DNIT) discutiram, entre outros 
pontos emergenciais, a terceirização e a integração dos 
concursados; a reestruturação do órgão; a extensão da 
GDIT para todos os servidores do Departamento; o iní-
cio da campanha salarial e o fortalecimento do DNIT en-
quanto instituição. 

Na terça-feira, dia 01.08, os servidores realizaram um 
ato de lançamento da campanha salarial 2007. O objeti-
vo é reajustar os salários com base na melhor tabela sa-
larial do Poder Executivo da atualidade. À tarde, o Sind-
sep-DF e a Asdner, representando os servidores, se reu-
niram com o diretor-geral do DNIT, Mauro Barbosa. Ele 
se comprometeu a encaminhar todos os pontos da pau-
ta de reivindicações dos servidores ao governo. O sin-
dicato ressaltou a preocupação com a retirada de fun-
ções do órgão, em especial com os projetos de iniciati-
va da Polícia Rodoviária Federal que tramitam no Con-
gresso, e da atividade de engenharia, que vem sendo re-
alizada pelo Exército.

A Portaria 331/05, que estabelece que os servidores 
concursados substituem a mão de obra terceirizada, e infra-
estrutura para receber os novos servidores também foram 
assunto da discussão. Até o presente momento, não exis-
tem mesas, cadeiras e computadores suficientes para os 
300 servidores que tomarão posse em Brasília, dia 17 de 
agosto. As entidades informaram que farão uma atividade 
de boas-vindas aos recém-concursados. Barbosa disse que 
irá participar da palestra e também se comprometeu a le-
var um representante da ouvidoria e do Ministério Público. 
A idéia do evento é mostrar aos servidores a importância 
do concurso público para o fortalecimento da administra-
ção pública contra a precarização hoje existente.

DNIT lança campanha salarial 


